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Dina Cze resnia 1

A b s t r a c t

This article discusses the cultural consequences
of discourses and practices aimed at tra i n i n g
subjects for a ra t i o n a l , informed choice in re l a-
tion to risks, calculated on the basis of scientific
k n ow l e d g e . The epidemiological risk concept is
a central element in this pro c e s s , especially in
the context of health pra c t i c e s . The article be-
gins by briefly characterizing the epidemiologi-
cal risk concept, emphasizing that as an ab-
s t ract model, it reduces the complexity of the
phenomena it studies. Grasping reality thro u g h
this abstraction generates values and meanings.
Ca n g u i l h e m’s reflection on the relations be-
tween science, t e c h n i q u e , and life is further dis-
cussed from the perspective of deepening an un-
derstanding of the cultural consequences of this
p ro c e s s , contributing to the transformation of
classical concepts of individuality, a u t o n o m y,
and sociability. Such vital themes as individu-
a l i t y, a l t e r i t y, and the relationship with death
a re present (albeit disguised) in issues that in-
vo l ve the central nature of risk in the contempo-
ra ry worl d .

R i s k ; Cu l t u re ; Public Health Pra c t i c e

I n t ro d u ç ã o

A sociedade contemporânea é definida como
sociedade do ri s c o, considerado elemento cen-
t ral para tomada de decisão racional em face ao
c rescimento da incert eza na cultura modern a
t a rdia. O indivíduo moderno é concebido como
senhor de seu próprio destino, dono de sua bio-
g rafia e identidade. At ravés da ra c i o n a l i d a d e,
ele amplia o poder de controlar as situações da
vida. Ex e rce sua autonomia mediante a capaci-
dade de re a l i z a r, ativa e livre m e n t e, escolhas in-
f o rmadas que minimizam riscos 1.

Os sujeitos utilizam re f l e x i vamente siste-
mas de especialistas que gerem a vida cotidia-
na. A vida social é regulada pela confiança em
sistemas abstratos que, baseados no conheci-
mento cientifico, orientam as escolhas atra v é s
de cálculos de risco 2.

O conceito de risco epidemiológico é um
destes sistemas abstra t o s. A monitorização e a
definição de estratégias de regulação de ri s c o s
no campo da saúde são tecnicamente viabili-
zadas pelos avanços nas técnicas de cálculo es-
t a t í s t i c o. Métodos epidemiológicos sofistica-
dos são utilizados na estimativa da pro b a b i l i-
dade de ocorrência de eventos de saúde e do-
ença associados a determinadas exposições. O
estudo dos efeitos prov á veis do consumo de
s u b s t â n c i a s, de comport a m e n t o s, e de estilos
de vida informam profissionais de saúde e os
sujeitos em suas práticas cotidianas. As políti-
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cas e pro g ramas voltados para a proteção e re-
c u p e ração da saúde podem ser considera d o s
como ações de gestão de riscos 3.

Identificar e reduzir riscos tornou-se um
o b j e t i vo central da saúde pública. A gestão de
riscos é nuclear ao discurso de promoção da
s a ú d e, que busca re o rientar as estratégias de
i n t e rvenção na área da saúde. Na definição ex-
plicitada na Ca rta de Ottawa 4, promoção da
saúde é o processo de capacitação da comuni-
dade para que ela própria possa participar e
c o n t rolar ações para a melhoria da sua quali-
dade de vida e saúde. Este processo de capaci-
t a ç ã o, que enfatiza a autonomia dos sujeitos e
g rupos sociais na gestão da saúde e na luta co-
l e t i va por direitos sociais, é informado pelo co-
nhecimento científico dos riscos à saúde.

Uma pergunta importante é que concepção
de sujeito está sendo moldada através de dis-
cursos e práticas voltados à capacitação para
escolha informada de riscos à saúde, calcula-
dos com base no conhecimento científico.

A técnica, baseada na ciência, produz re-
p re s e n t a ç õ e s, discursos, experi ê n c i a s, afetan-
do o corpo e os processos psíquicos. As conse-
qüências e implicações culturais do conceito
de risco no mundo contemporâneo não se re s-
t ringem ao risco epidemiológico, mas, sem dú-
vida, ele é um elemento central deste pro c e s s o.

Este texto busca contribuir para a re f l e x ã o
deste tema. Inicialmente apresenta uma bre ve
c a ra c t e rização do conceito de risco epidemio-
l ó g i c o, ressaltando que, como modelo abstra t o,
reduz a complexidade dos fenômenos que es-
tuda. A apreensão da realidade mediante essa
a b s t ração gera va l o res e significados.

A reflexão de Canguilhem sobre as re l a ç õ e s
e n t re ciência, técnica e vida é retomada com a
p e r s p e c t i va de aprofundar a compreensão das
conseqüências culturais pro d u z i d a s, que con-
t ribuem para a tra n s f o rmação das concepções
clássicas de individualidade, autonomia e so-
c i a b i l i d a d e. Essas mudanças aparecem como
n a t u ra i s, mas são uma construção: possibili-
tam conquistas, mas também criam mal estar e
d e s a f i o s.

Co n ve rgente com a análise de vários outro s
a u t o re s, Giddens 5 destaca, dentre as cara c t e-
rísticas da identidade moderna, a tendência de
s e g regação da experiência – separa ç ã o, na vida
social diária, de experiências ori g i n á rias que
d i zem respeito a questões e dilemas existen-
ciais humanos. O contato com situações que li-
gam a maioria dos indivíduos a questões mais
amplas de moralidade e finitude é cada vez
mais ra ro e fugaz 5.

Não há dúvida que temas vitais cru c i a i s,
como individualidade, alteri d a d e, relação com

a mort e, estão presentes (ocultos) nas questões
que envo l vem a nuclearidade do risco no mun-
do atual. Essas questões, que são eixo das in-
t e r rogações de alguns dos mais import a n t e s
p e n s a d o res da modern i d a d e, devem ser toca-
das ao se pensar criticamente o discurso atual
das práticas de promoção e re c u p e ração da
s a ú d e, baseadas no conceito de ri s c o.

O conceito de risco epidemiológico

O conceito de risco epidemiológico surgiu no
contexto do estudo de doenças tra n s m i s s í ve i s,
pois a identificação de micro o rganismos não
foi suficiente para explicar totalmente as cau-
sas da sua ocorrência 6. Por exemplo, nem to-
dos os indivíduos que entram em contato com
os micro o rganismos adoecem; os que adoecem
não apresentam a mesma gra v i d a d e. Essa c o n s-
tatação estimulou a utilização da estatística
p a ra buscar avaliar a probabilidade da interf e-
rência de outros fatores no pro c e s s o.

Porém, o desenvolvimento do conceito e
das técnicas de cálculo do risco amadureceu, a
p a rtir do final da segunda guerra mundial, com
a importância crescente das doenças não t ra n s-
m i s s í ve i s, cujas causas não eram dire t a m e n t e
i d e n t i f i c á ve i s. Os modelos estatísticos, aplica-
dos a teorias biológicas, passaram a ter cada
vez mais desenvolvimento e apri m o ra m e n t o.

A construção dos métodos de avaliação de
riscos tem a experimentação como cri t é rio bá-
sico de rigor e legitimidade científica. No tra-
balho experimental, a lógica é controlar todos
os fatores que podem interf e rir na experi ê n c i a ,
c riando-se condições de observar uma re l a ç ã o
de causa e efeito. O ideal experimental é poder
c o m p a rar a causa com a não causa, estando to-
das as outras condições sob contro l e. Pa ra in-
f e rir o risco de um ou um grupo de fatore s, de-
ve-se buscar observá-lo independentemente
dos demais 7.

Co n s t ruir um modelo para medir o efeito
de uma causa, ou um conjunto de causas, exi-
ge um processo de “p u ri f i c a ç ã o”. É necessári o
assumir algumas premissas que viabilizam o
m o d e l o, isolando os elementos que se deseja
o b s e rva r. Este processo constrói uma abstra-
ção do fenômeno estudado. Na medida em que
o modelo é constru í d o, o fenômeno passa a ser
a p reendido mediante uma re p re s e n t a ç ã o, que
reduz sua complexidade 8. A construção da re-
p resentação é inerente à lógica do modelo, e é
justamente a simplificação que viabiliza sua
o p e ra c i o n a l i z a ç ã o.

A abordagem do ri s c o, por mais que se tor-
nem mais complexos os modelos de análise,
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reduz, desconsidera aspectos dos fenômenos
e s t u d a d o s. O desenvolvimento do método im-
põe artifícios para poder viabilizar sua opera-
c i o n a l i z a ç ã o. As re d u ç õ e s, inevitáveis do ponto
de vista da lógica interna do método, cons-
t roem re p resentações que tentam “s u b s t i t u i r”
a re a l i d a d e.

Oc o r re aí uma inversão: a medida do ri s c o
d e ve ria ser utilizada assumindo-se cri t é rios de
adequação à realidade complexa, mas acaba
por construir re p resentações em que a própri a
realidade é apreendida com base na re d u ç ã o
o p e rada logicamente na viabilização do méto-
d o. “Ap a g a m - s e” aspectos importantes dos fe-
n ô m e n o s. O artifício operacional pode pro d u-
zir artefatos que estreitam as possibilidades de
c o m p reensão e intervenção sobre a re a l i d a d e.

Risco e normatividade: 
inversão da anterioridade da vida 
em relação à técnica baseada 
no conhecimento científico

A proeminência do modelo construído pelo co-
nhecimento em relação ao fenômeno concre t o
que ele busca explicar produz va l o res e conse-
qüências cultura i s.

Quando discute o conceito de norm a t i v i d a-
de em O Normal e o Patológico 9, Ca n g u i l h e m
a f i rma que é, ao contrári o, a experiência vital
a n t e rior e raiz de toda atividade técnica. A re-
flexão que neste contexto, ele faz acerca das re-
lações entre ciência, técnica e vida situa a com-
p reensão das implicações culturais do concei-
to epidemiológico de ri s c o.

Canguilhem dedicou-se à filosofia das ciên-
cias da vida. Porém, a filosofia das ciências da
vida, mesmo mediatizada pela ra c i o n a l i d a d e
das ciências da vida, encerra uma filosofia da
vida 1 0. A filosofia da vida que se extrai da filo-
sofia das ciências da vida em Canguilhem con-
s i d e ra a dimensão vital do ser vivo. Essa di-
mensão vital está ancorada na perspectiva so-
mática, mas, ao mesmo tempo, a tra n s c e n d e,
p e rmitindo sintonizar a reflexão filosófica a
p a rtir da conexão entre natureza e cultura .

A atividade norm a t i va – capacidade de jul-
gar e qualificar fatos em relação a uma norm a ,
ou seja, de instituir normas – é, antes de tudo,
uma pro p riedade da vida. “A vida não é indife-
rente às condições em que ela é possíve l , a vida é
polaridade e, por isso mesmo, posição incons-
ciente de va l o r” 9 ( p. 96). A normatividade es-
sencial à consciência humana está em germ e
na própria vida. A necessidade terapêutica é
uma necessidade vital. A cultura está inscri t a
na natureza. “Toda técnica humana, i n c l u s i ve a
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da vida, está inscrita na vida” 9 ( p. 99). A medi-
cina enquanto técnica que se vale da ciência
humana, é o prolongamento de uma pro p ri e-
dade vital. Enquanto um prolongamento do vi-
tal a técnica médica é indispensável, mas re l a-
t i va 9.

A técnica médica lida com a doença divi-
dindo-a em uma multiplicidade de mecanis-
mos funcionais altera d o s. Porém, a saúde e a
doença são acontecimentos que dizem re s p e i-
to ao organismo na sua totalidade. O org a n i s-
mo apresenta um conjunto de pro p ri e d a d e s
s i n g u l a res – que só pertencem a ele – graças às
quais ele é capaz de se pre s e rvar defendendo-
se da destru i ç ã o. Por mais ampliado que seja o
poder de intervenção da técnica baseada na
ciência, haverá sempre lacunas import a n t e s
e n t re o conhecimento de mecanismos funcio-
nais e o conjunto de circunstâncias que inter-
f e rem na saúde e na doença do homem.

Ou t ro aspecto desta relatividade diz re s p e i-
to aos limites do aferimento experimental, que
fundamenta o conhecimento e interve n ç ã o
técnica, em relação às atividades funcionais fo-
ra do labora t ó ri o. “A não ser que admitamos
que as condições de uma experiência não têm
influência sobre a qualidade de seu resultado –
o que está em contradição com o cuidado para
estabelecê-las – não se pode negar a dificuldade
que existe em comparar as condições ex p e r i-
mentais às condições normais – tanto no senti-
do estatístico quanto no sentido normativo – da
vida dos animais e do homem” 9 ( p. 114).

Oc o r re uma tendência de desconsiderar o
aspecto redutor do conhecimento e das técni-
cas que se pro d u zem por meio dele. A técnica
o bviamente interf e re na experiência vital dos
h o m e n s, ela constrói re p re s e n t a ç õ e s, discur-
s o s, experi ê n c i a s, e historicamente interf e re
também nas tra n s f o rmações biológicas e am-
bientais. Este processo incorpora as conseq ü ê n-
cias da inversão da anteri o ridade da experi ê n-
cia vital na configuração da técnica. In s t i t u e m -
se normas que tendem a ocultar, na vida social,
dimensões fundamentais da condição huma-
na. Estas dimensões não são passíveis de ex-
c l u s ã o, mas tendem a ser negadas, re c a l c a d a s.

Os resultados dessa tendência contri b u í-
ram para a tra n s f o rmação das concepções c l á s-
sicas de individualidade, autonomia, sociabili-
dade e suas formas de re g u l a ç ã o. Essas mudan-
ças aparecem como natura i s, mas são uma
c o n s t rução que possibilitaram conquistas, mas
também mal estar e desafios. Daí a pert i n ê n c i a
de buscar esclarecer a natureza da individuali-
dade moderna e, especificamente, como as
ciências da vida interf e rem nesta constru ç ã o.
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A questão da individualidade 
na história das ciências da vida: 
conceitos de célula, transmissão e risco

A questão da individualidade é um tema fun-
damental e persistente na história das ciências.
Esta afirmação está presente na análise de
Canguilhem 1 1 s o b re a teoria celular. Ele re s s a l-
ta como a história do conceito de célula é inse-
p a r á vel da história do conceito de indivíduo e
que va l o res sociais, afetivos e culturais estão
p resentes no seu desenvo l v i m e n t o.

No contexto da racionalidade das ciências
da vida, a questão da individualidade e os pro-
blemas teóricos que ela suscita faz distinguir
dois aspectos dos seres vivos que estão intri n-
cados na sua percepção: matéria e forma 1 1. Do
ponto de vista material, o indivíduo é divisíve l ,
estudado pela biologia através de estru t u ras c a-
da vez menore s. Enquanto forma, o ser vivo é
uma totalidade indivisível, não existe sem estar
i n s e rido em um meio que lhe seja adequado.

A biologia conceituou o ser vivo a partir da
sua estru t u ra material, estudada com base em
fenômenos físico-químicos, correspondendo a
um meio que, por sua vez, foi concebido como
os componentes físico-químicos que estão em
contato com a parte externa do org a n i s m o,
e x e rcendo efeito sobre ele 1 2. Já o ser vivo, en-
quanto forma, não se esgota no conceito de or-
g a n i s m o, nem o meio em seus componentes fí-
s i c o - q u í m i c o s. Como totalidade, na sua exp re s-
são enquanto forma, o ser vivo passa a ser ob-
jeto de reflexão filosófica, pois não se reduz à
biologia no sentido estri t o.

A apreensão da vida com base nesses dois
aspectos da percepção dos seres vivo s, apesar
das difere n ç a s, pre s e rva elos que evidenciam
c a racterísticas constituintes e definidoras da
condição de ser vivo.

Um deles é a constatação de que o ser vivo,
ao mesmo tempo em que pre s e rva sua indivi-
dualidade distinguindo-se morf o l o g i c a m e n t e
do todo, só sobre v i ve estando em relação com
o meio que o circunda. A questão da alteri d a d e
é um dado da vida. A afirmação de que o ser vi-
vo mantém sua unidade em virtude da sua a b e r-
t u ra e apesar desta abert u ra 1 3 tem uma di-
mensão biológica re l a t i va às estru t u ras anatô-
micas e trocas físico-químicas entre meio in-
t e rno e meio extern o. Mas tem um sentido vital
que transcende em muito essa dimensão: co-
mo o homem lida culturalmente com esta si-
m u l t a n e i d a d e, entre separação e abert u ra; en-
t re a pre s e rvação do indivíduo e a da espécie;
e n t re individual e coletivo.

Os conceitos científicos, para além de uma
c o n s t rução racional, são também uma cons-

t rução simbólica. Va l o res re l a t i vos à individua-
lidade e à alteridade interf e ri ram na constru-
ção da teoria celular, como apontou Ca n g u i-
lhem, e também na construção das teorias so-
b re a propagação das doenças epidêmicas 1 4.
Na origem destas teorias está a percepção do
contágio, isto é, de que a doença epidêmica p ro-
paga-se por meio do contato com doentes ou
objetos por eles tocados. Contágio é uma expe-
riência ori g i n á ria que se re f e re ao medo do c o n-
tato com o outro. O pânico vivenciado nas epi-
demias esteve relacionado a atitudes obscu-
rantistas e irracionais de re j e i ç ã o.

A origem da doença na Idade Média foi as-
sociada à abert u ra do corpo às sensações e às
c i rcunstâncias que ampliam os espaços de per-
meabilidade do corpo. Os mais predispostos a
adoecer seriam aqueles mais abertos ao conta-
to e aos estímulos. Essa referência às interf a c e s
do corpo permanece presente nos deslocam e n-
tos e descontinuidades que fize ram emergir a
t e o ria moderna de transmissão de agentes es-
pecíficos 1 4.

O conceito de transmissão construiu uma
n ova racionalidade capaz de controlar o medo
difuso associado à velha noção de contágio,
p e rmitindo alcançar formas mais efetivas de
i n t e rvir sobre a propagação de doenças epidê-
m i c a s. Este conceito surgiu no século XIX, no
contexto da emergência da medicina modern a .
A n c o rado no conceito de org a n i s m o, o concei-
to moderno de doença encontrou corre s p o n-
dência na anatomia patológica. Por sua vez, a
explicação sobre a propagação das doenças
epidêmicas deslocou-se dos sentidos do tato –
contágio – e olfato – miasma –, que pro d u z i a m
uma apreensão vaga, para o sentido da visão,
possibilitando uma definição objetiva e pre c i s a
das origens da epidemia. A partir da descri ç ã o
das lesões específicas relacionadas aos sinais e
sintomas clínicos de doenças, buscou-se defi-
nir os agentes e os caminhos também específi-
cos que seriam re s p o n s á veis pelo desencadea-
mento do processo inflamatório 1 4.

O conceito de transmissão viabilizou uma
t e o ria de estru t u ra científica sobre a pro p a g a-
ção de doenças epidêmicas. Pe rmitindo enc o n-
t rar formas mais racionais e seguras de contro-
le das doenças, está aparentemente desconec-
tado da carga simbólica contida na perc e p ç ã o
o riginal do contágio. Porém, assim como as ou-
t ras teorias explicativas sobre as epidemias, ele
também contém uma re p resentação simbólica
das interfaces corpora i s, interf e rindo na cons-
t rução moderna da idéia de alteri d a d e. Um a
p e r s p e c t i va orgânica e anatômica fez emergir o
conceito de tra n s m i s s ã o. Porém, aprox i m a n-
do-se do corpo com base em sua anatomia e
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m o rfologia, a medicina da época estava, signi-
f i c a t i vamente detendo-se no estudo das estru-
t u ras de interface: a pele e as membranas mu-
cosas 1 4.

A gênese do conceito transmissão é uma
das evidências sugestivas de que as interf a c e s
do corpo são elementos de interpretação cen-
t ral para a compreensão da doença como fe-
n ômeno que integra as dimensões biológica e
s i m b ó l i c a .

A teoria de doença epidêmica moderna c o n-
t ribuiu para a construção de re p re s e n t a ç õ e s
c o r p o rais que leva ram a um crescente “f e c h a-
m e n t o” das suas interf a c e s, tornando o corpo
uma estru t u ra pri m a riamente defensiva. Is t o
pode ser exemplificado mediante as inúmera s
m e t á f o ras militares que impregnam o discurso
m é d i c o. Desloca-se para um re f e rencial exter-
no – exacerbadamente defensivo – o que seri a
uma pro p riedade interna do homem enquanto
ser vivo: a capacidade de pre s e rvar sua integri-
d a d e, autonomia e identidade em relação di-
nâmica com o que o circunda 14, o que secund a-
riamente não exclui a necessidade da defesa.

Estes mesmos va l o res não só estão pre s e n-
tes como se acentuaram no deslocamento do
conceito de transmissão de agentes micro b i o-
lógicos para o conceito de ri s c o, como vimos,
hoje predominantes nas abordagens epide-
miológicas e de promoção da saúde. O concei-
to de risco abstrai de forma ainda mais ra d i c a l
a relação entre homem e meio. O conceito de
t ransmissão re p resenta a interface do corpo
como interação entre orgânico e extra - o rg â n i-
c o. O conceito de risco prescinde até mesmo
desta relação 1 5 ao se constituir com base em
modelos de probabilidade da relação entre ex-
posições – causas – e eventos – doenças 1 4.

Uma interpretação conseqüente a esta aná-
lise é a de que risco cara c t e riza uma altern a t i va
da sociedade moderna para lidar com o medo
do contato, manifesto de modo mais trágico e
c ruento nas imagens do contágio das pestes
m e d i e va i s. Um substituto cultural das form a s
p r é - m o d e rnas de lidar com o medo do peri g o
no contato com o outro 1 6.

De um outro ângulo, constata-se como o
p rocesso pro g re s s i vo de abstrações que confi-
g u ra ram os conceitos de transmissão e ri s c o
f ez emergir novas estratégias de interve n ç ã o
que marc a ram profundas tra n s f o rmações na
prática médica. A teoria dos germes inauguro u
a concepção moderna de pre venção de doen-
ç a s. O conceito de risco produziu um desloca-
mento importante nas práticas de pre ve n ç ã o.

O risco não surge da presença de um peri g o
localizado em um indivíduo ou grupo concre-
t o. O objetivo não é enfrentar uma situação

c o n c reta de peri g o, mas evitar todas as form a s
p rov á veis de irrupção do peri g o. Di s s o l ve - s e
ainda mais a noção de sujeito ou de indivíduo
c o n c re t o, substituindo-a por uma combinató-
ria de “f a t o res de ri s c o”. O componente essen-
cial das intervenções deixa de ser uma re l a ç ã o
d i reta – face a face – entre profissional (cuida-
dor) e cliente (cuidado). To rna-se a pre ve n ç ã o
da freqüência de ocorrência na população de
c o m p o rtamentos indesejáveis que pro d u ze m
risco em geral 1 7.

Na perspectiva foucaultiana as estra t é g i a s
de pre venção de doenças são interpretadas co-
mo capazes de exercer uma função disciplinar
de controle e re g u l a ç ã o. A lógica de norm a t i z a r
d i retamente o comportamento de indivíduos e
g rupos sociais, desloca-se com o conceito de
ri s c o. Oc o r re então um processo de re g u l a ç ã o
em que os sujeitos são impelidos a realizar vo-
l u n t a riamente escolhas saudáveis ori e n t a d a s
por cálculos de ri s c o. Neste contexto, risco na
sociedade de hoje é compreendido como tec-
nologia moral, através da qual indivíduos e
g rupos sociais são manejados para estar em
c o n f o rmidade aos objetivos do Estado neo-li-
b e ral 1 8. Cria-se uma esfera de liberdade para
os sujeitos, para que estejam aptos a cuidare m
de si mesmos, exercendo uma autonomia re-
gulada 1 9.

Ca ra c t e r í s t i c a s, limites e contradições da
concepção de indivíduo e autonomia que pre-
domina na cultura ocidental contemporânea e
suas articulações com o risco é um tema re c o r-
rente entre pensadores da modern i d a d e.

Risco e cultura

O controle de riscos é um componente impor-
tante do esforço pro g re s s i vo de buscar pro t e-
ção contra as ameaças à vida humana, um dos
elementos centrais do processo civilizador. Em
O Mal Estar na Ci v i l i z a ç ã o 2 0, Freud afirma que
tudo o que se busca com o fim de proteção c o n-
t ra ameaças de sofrimento humano faz part e
da civilização. Essas ameaças são prove n i e n t e s
de três principais fontes: o mundo extern o, o
p r ó p rio corpo e as relações entre os homens.
Pa ra d ox a l m e n t e, as conquistas da civilização
implicam em mal estar.

Freud se re f e re à existência de conflitos in-
c o n c i l i á veis como o que tensiona os intere s s e s
do indivíduo em relação aos da coletividade. A
civilização exige renúncia e conseqüente insa-
tisfação de instintos podero s o s, pro d u z i n d o
g rande “f ru s t ração cultura l” nos re l a c i o n a m e n-
tos sociais entre os homens. A civilização im-
põe re p ressão à sexualidade e à agre s s i v i d a d e.
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A mudança para a postura ereta, a desva l o ri z a-
ção dos estímulos olfativo s, a pre d o m i n â n c i a
dos estímulos visuais e a tendência cultural pa-
ra a ordem e a limpeza afastaram o homem da
sua ligação mais íntima com a natureza, cerc e a-
ram a sua sexualidade, re p ri m i ram mais fort e-
mente seus instintos, tornando-o mais infeliz.

Elias também ressalta que, no decorrer do
p rocesso civilizador, os aspectos mais pri m i t i-
vos e animais da vida humana foram associa-
dos a sentimentos de repugnância e ve rg o n h a
e tenderam a ser re m ovidos da vida social pú-
blica, banidos para os bastidores 2 1. Em A Soli-
dão dos Mo r i b u n d o s 2 2, o autor analisa como a
m o rte é uma das dimensões da vida que foi
p ro g re s s i vamente empurrada para os bastido-
res durante o impulso civilizador. O aumento
p ro g re s s i vo da longevidade adia o confro n t o
com a condição de finitude do homem e isso é
acompanhado de uma tendência crescente de
isolar e ocultar a mort e. A finitude é, contudo,
i n c o n t o rn á vel e a perspectiva de controle do
homem é limitada. O recalcamento ou negação
d e s s e, assim como de outros aspectos da con-
dição humana, pode ter conseqüências mais
i n d e s e j á veis do que conhecê-los e vive n c i á - l o s
de forma concreta e sem re t o q u e s.

Elias lembra como na sociedade medieval a
m o rte era mais pre s e n t e, mais familiar, menos
oculta, o que não significa que o contato com
ela fosse mais tra n q ü i l o. Havia menos contro l e
dos perigos e a morte era, muitas veze s, mais
d o l o rosa. Não há como negar que no decorre r
dos séculos que nos separam dos tempos me-
d i e vais ocorre ram mudanças acentuadas nas
condições de vida. A vida tornou-se mais lon-
ga, mais segura em relação a eventos impre v i-
s í veis e ameaçadores e isto se reflete nas tra n s-
f o rmações importantes dos padrões de morbi-
dade e mortalidade das sociedades ocidentais.
Porém, na busca incessante de aliviar os sofri-
m e n t o s, o homem moderno afastou-se do con-
tato com experiências fundamentais à sua hu-
m a n i d a d e. A morte faz parte da vida e, contra-
d i t o ri a m e n t e, a estética asséptica que tenta
va r rer a morte para os bastidores da vida acaba
por ter um resultado macabro que fragiliza a
p r ó p ria vida.

Não se trata de romantizar o passado como
se ele tivesse sido melhor que o pre s e n t e. Ma s
o resgate do passado pode tra zer alguns ele-
mentos que iluminam a perspectiva crítica e
v i s l u m b ram a construção de novas possibilida-
d e s. Ao re c u p e ra r-se a história e imagens dos
tempos medieva i s, por exemplo, pode-se en-
t rar em contato com dimensões que foram ne-
gadas e interrogar a pertinência das opções
c u l t u rais do ocidente.

No decorrer do processo civilizador, a so-
ciedade ocidental recalcou experiências que na
sociedade medieval eram vividas de modo m a i s
í n t e g ro, construindo uma forma cultural espe-
cífica de lidar com situações de conflitos inso-
l ú ve i s, constitutivos da condição humana. A
dificuldade de lidar com o para d oxo pro d u z i u ,
no desenvolvimento da cultura, a fra g m e n t a-
ção da realidade em oposições, optando-se por
p rivilegiar va l o res como ordem, limpeza, pro-
teção e contro l e.

A constituição da individualidade modern a
implicou mudanças radicais nos modos de
pensar e sentir. O refinamento dos costumes
vinculou-se ao desenvolvimento de lógicas e
técnicas de proteção do corpo. As fro n t e i ra s
c o r p o rais tenderam a torn a r-se pro g re s s i va-
mente mais demarcadas e os corpos mais de-
fendidos 2 3. O paroxismo dessa tendência seri a
o isolamento e assepsia total expresso na ima-
gem fragilizada do menino-bolha utilizada por
Ba u d ri l l a rd em A Transparência do Ma l, que
mobiliza a interrogação: o impedimento de
qualquer contato direto com outro ser, conse-
qüente à manutenção da vida através da desin-
fecção absoluta do ambiente, já não seria a
p r ó p ria morte 2 3.

Me t á f o ras como essa, de separação ra d i c a l
e n t re “mundo intern o” e “mundo extern o” cor-
respondem ao alto grau de individualização
das sociedades ocidentais desenvo l v i d a s. As
pessoas se percebem como seres individuais,
sujeitos isolados. É cada vez mais marcada a
idéia do indivíduo totalmente autônomo, sepa-
rado e inteiramente independente.

Há uma contradição importante nesta per-
c e p ç ã o. A estru t u ração da auto-identidade do
indivíduo moderno tem como cara c t e r í s t i c a
c e n t ral a consideração de riscos inform a d o s
pelo conhecimento especializado 5, como é o
caso do risco epidemiológico. A percepção de
independência e autonomia dos sujeitos con-
t rasta com a análise realizada neste texto que
evidencia, na construção do conhecimento,
um processo de abstração do sujeito, de “e s-
q u e c i m e n t o” de dimensões vitais à sua singu-
l a ri d a d e.

O corpo, nos mais diversificados aspectos
da sua apre e n s ã o, torna-se pro g re s s i va m e n t e
objeto de escolha e opções 5. O indivíduo “a u-
t ô n o m o” e “ i n d e p e n d e n t e” que realiza essas es-
colhas afasta-se, porém, do contato com expe-
riências fundamentais à sua integri d a d e. Um a
dessas experiências diz respeito à capacidade
de re l a ç ã o, que não poderia estar desvinculada
da autonomia. A vida, tanto do ponto de vista
b i o l ó g i c o, como filosófico, é capacidade de pre-
s e rvar a individualidade, estando em re l a ç ã o.
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A imagem do homem como um ser total-
mente autônomo, separado dos demais é dis-
t o rcida e produz sentimentos de solidão e iso-
l a m e n t o, esvaziando o sentido da existência. O
conceito de sentido não pode ser compre e n d i-
do tendo como referência um ser humano iso-
l a d o. O sentido é uma categoria social, algo
constituído por pessoas em gru p o s, interc o-
nectadas e comunicando-se entre si 2 2.

Ao estudar as relações entre corpo e cidade
na civilização ocidental, Sennet 2 4 detecta a
p rodução de pro g re s s i vo afastamento em re l a-
ção ao outro. Ele diagnostica como os pro j e t o s
a rquitetônicos modernos pro d u zem pri va ç ã o
s e n s o rial, passividade e cerceamento tátil. Há
no ambiente urbano uma perda cada vez maior
da conexão entre corpo e espaço. O mov i m e n-
to e a velocidade acelerada nas cidades ajuda a
d e ss e ns ib il iz a r o corpo, tornando-o mais indi-
f e rente às dores alheias. Afirma que nosso en-
tendimento a respeito do corpo precisa mudar,
p a ra que as pessoas passem a se importar mais
umas com as outra s. O individualismo moder-
no tem como objetivo a auto-suficiência, isto é
a perspectiva de seres completos. Porém é a
consciência da incompletude, o re c o n h e c im e n-
to da nossa própria inaptidão que possibilita a
compaixão cívica e a solidari e d a d e.

A lógica da defesa acima de tudo, que im-
p e ra em uma sociedade que busca incessante-
mente controlar ri s c o s, acaba por tra n s f o rm a r-
se no mais gra ve peri g o, pois estes não desapa-
recem simplesmente porque pro c u ramos evi-
tá-los 2 4. As imagens idealizadas de plenitude
e n t ram em contradição com a necessidade de
c o n f ro n t a rmos a nossa fra g i l i d a d e, encontra n-
do formas mais elaboradas de lidar com con-
t radições e mesmo para d oxos inerentes à con-
dição humana.

Todos esses autores estão se re f e rindo à for-
ma como se configurou a individualidade em
relação ao mundo externo na civilização oci-
dental. Esta questão está inicialmente posta no
núcleo da discussão de Freud em O Mal Es t a r
na Ci v i l i z a ç ã o 2 0. Uma interrogação que emer-
ge a partir dessas leituras é se have riam outro s
modos possíveis de conformação de re p re s e n-
tações de corpo, indivíduo e de suas fro n t e i ra s
com o mundo extern o, que, por sua vez, confi-
g u ra riam outras formas culturais de lidar com
a tensão entre individual e coletivo na socieda-
de ocidental.

Como vimos, os conceitos de célula, tra n s-
m i s s ã o, risco contri b u í ram na construção des-
tas re p re s e n t a ç õ e s. Estes conceitos foram ele-
mentos de desenvolvimento técnico que pro-
d u z i ram efeitos significativos nas mudanças de
p e rfil de morbidade e mortalidade das popula-

ç õ e s. Porém, o aumento da longevidade ocor-
reu acompanhado de “efeitos colatera i s”, anali-
sados acima.

No decorrer do século XX, houve uma ex-
t ra o rd i n á ria e ve l oz ampliação da capacidade
técnica da medicina. Aumentou muito a capa-
cidade de serem tratados os mecanismos das
d o e n ç a s, isso em si teve poder para diminuir
s o f ri m e n t o s, mas ocorreu também um afasta-
mento cada vez maior do sofrimento concre t o
dos homens. A afirmação de que “o cuidado
com as pessoas às ve zes fica muito defasado em
relação ao cuidado com seus órgãos” 2 2 ( p. 103),
e x p ressa muito bem essa contra d i ç ã o.

Este problema está relacionado à tensão
e n t re técnica médica e necessidades vitais, cu-
ja raiz está na duplicidade na percepção dos
s e res vivos – matéria e forma –, detectada por
Canguilhem. A técnica médica se constrói pri-
vilegiadamente com base na percepção do ser
v i vo enquanto matéria, já o vital manifesta-se
no ser vivo enquanto forma. Uma diz re s p e i t o
à noção de vida das ciências da vida, do estudo
de mecanismos físico-químicos, fundamento
c o g n i t i vo das intervenções da técnica médica.
A outra à vida que se manifesta como aconteci-
m e n t o, em sua totalidade.

En c o n t rar modos conscientes e cri a t i vos de
c o n s i d e rar a complexidade desta duplicidade é
um desafio para os que buscam altern a t i va s
mais consistentes de tra n s f o rmação das práti-
cas de saúde 2 5.

Esta idéia encontra conve rgência com a
p e r s p e c t i va utópica que Santos 2 6 f o rmula ao
reivindicar que o uso da técnica possa ser feito
p e rmitindo ao homem crescer em sua huma-
n i d a d e. Ele afirma que hoje são dadas condi-
ções materiais para uma grande mutação da
h u m a n i d a d e, mas que a mutação tecnológica
d e ve ria ser acompanhada igualmente de uma
mutação filosófica. “Mu ito falamos hoje nos
p ro g ressos e nas promessas da engenharia gené-
t i c a , que conduziriam a uma mutação do ho-
mem biológico, algo que ainda é domínio da
história da ciência e da técnica. Pouco no en-
t a n t o, se fala das condições, também hoje pre-
s e n t e s , que podem assegurar uma mutação filo-
sófica do homem, capaz de atribuir um novo
sentido à existência de cada pessoa, e também
do planeta” 2 6 ( p. 174).

Elias 2 2 ( p. 95) expressa um pensamento se-
melhante ao afirm a r: “no pre s e n t e , o conheci-
mento médico é em geral tomado como conhe-
cimento biológico. Mas é possível imaginar que,
no futuro, o conhecimento da pessoa humana,
das relações das pessoas entre si, de seus laços
mútuos e das pressões e limitações que exe rc e m
e n t re si faça parte do conhecimento médico”.
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Uma “mutação filosófica” certamente exigi-
ria o esforço de encontrar novas formas de
c o n v i ver com o conflito entre individualidade
e alteri d a d e, que pre s s u p o ria a va l o rização de
a m b o s. Isto não seria possível sem entrar em
contato e conseguir re e l a b o rar experi ê n c i a s
o ri g i n á rias que mobilizaram a opção da civili-
zação para o pólo da ordem, da defesa e do
c o n t ro l e. Uma abert u ra ao risco 2 7, além do seu
c o n t ro l e, é também condição básica para se
conquistar e pro m over saúde.

A g r a d e c i m e n t o s

A g radeço a leitura e valiosas sugestões de Sa n d ra Ca-
p o n i .

R e s u m o

Este artigo tem como objetivo discutir conseqüências
c u l t u rais dos discursos e práticas voltados à capacita-
ção dos sujeitos para a escolha racional e informada
de riscos, calculados com base no conhecimento cien-
t í f i c o. O conceito de risco epidemiológico é um dos ele-
mentos centrais deste pro c e s s o, especialmente no con-
t exto das práticas de saúde. Inicialmente é apre s e n t a-
da uma bre ve caracterização do conceito de risco epi-
d e m i o l ó g i c o, ressaltando que, como modelo abstra t o,
reduz a complexidade dos fenômenos que estuda. A
a p reensão da realidade mediante essa abstração gera
va l o res e significados. A re f l exão de Canguilhem sobre
as relações entre ciência, técnica e vida é re t o m a d a
com a perspectiva de aprofundar a compreensão das
conseqüências culturais pro d u z i d a s , que contribuem
p a ra a transformação das concepções clássicas de in-
d i v i d u a l i d a d e , autonomia e sociabilidade. Temas vi-
tais cruciais, como individualidade, a l t e r i d a d e , re l a-
ção com a mort e , estão presentes (ocultos) nas ques-
tões que envo l vem a nuclearidade do risco no mundo
a t u a l .

R i s c o ; Cu l t u ra ; Prática de Saúde Pública



RISCO E PRÁTICAS DE SAÚDE 4 5 5

Cad. Saúde Pública, Rio de Janeiro, 20(2):447-455, mar- a b r, 2004

R e f e r ê n c i a s

1 . Beck U. A re i n venção da política: rumo a uma
t e o ria da modernização re f l e x i va. In: Giddens A,
Beck U, Lash S, org a n i z a d o re s. Mo d e rnização re-
f l e x i va. São Paulo: Ed i t o ra Unesp; 1997. p. 11-71.

2 . Giddens A. A vida em uma sociedade pós-tra d i-
cional. In: Giddens A, Beck U, Lash S, org a n i z a-
d o re s. Mo d e rnização re f l e x i va. São Paulo: Ed i t o ra
Unesp; 1997. p. 73-133.

3 . Spink MJP. Tópicos do discurso sobre risco: ri s c o -
a ve n t u ra como metáfora na modernidade tard i a .
Cad Saúde Pública 2001; 17:1277-311.

4 . O rganização Mundial da Sa ú d e. Ca rta de Ot t a w a .
In: Mi n i s t é rio da Sa ú d e / Fundação Oswaldo Cru z .
Promoção da saúde: cartas de Ottawa, Ad e l a i d e,
Su n d s vall e Santa Fé de Bogotá. Brasília: Mi n i s t é-
rio da Saúde; 1986. p. 11-8.

5 . Giddens A. Mo d e rnidade e identidade. Rio de
Ja n e i ro: Jo rge Zahar Ed i t o r; 2002.

6 . Susser M. Causal thinking in the health sciences.
New Yo rk: Oxford Un i versity Press; 1973.

7 . Cze resnia D, Albuquerque MFM. Modelos de in-
ferência causal:  análise crítica da utilização da
estatística na epidemiologia. Rev Saúde Pública
1995; 29:415-23.

8 . Stengers I. Quem tem medo da ciência? Ciência e
p o d e re s. São Paulo: Ed i t o ra Siciliano; 1990.

9 . Canguilhem G. O normal e o patológico. Rio de
Ja n e i ro: Fo re n s e - Un i ve r s i t á ria; 1978.

1 0 . Machado R. Ciência e saber. Rio de Ja n e i ro: Ed i-
t o ra Graal; 1988.

1 1 . Canguilhem G. El conocimiento de la vida. Ba r-
celona: Ed i t o rial Anagrama; 1976.

1 2 . Jacob F. A lógica da vida: uma história da here d i-
t a ri e d a d e. Rio de Ja n e i ro: Ed i t o ra Graal; 1983.

1 3 . Canguilhem G. Ideologia e racionalidade nas ci-
ências da vida. Lisboa: Edições 70; s. d .

1 4 . Cze resnia D. Do contágio à transmissão: ciência e
c u l t u ra na gênese do conhecimento epidemioló-
g i c o. Rio de Ja n e i ro: Ed i t o ra Fi o c ruz; 1997.

1 5 . Ay res JRMC. So b re o risco: para compreender a
epidemiologia. São Paulo: Ed i t o ra Hu c i t e c / A B R A S-
CO; 1997.

1 6 . Douglas M. Risk and blame: essays in cultura l
t h e o ry. London/New Yo rk: Routledge; 1992.

1 7 . Castel R. From dangerousness to risk. In: Bu rc h e l l
G, Go rdon C, Miller P, editors. The Foucault ef-
fect: studies in gove rn a m e n t a l i t y. Chicago: Un i-
versity of Chicago Press; 1991. p. 281-98.

1 8 . Lupton D. Risk: key ideas. London: Ro u t l e d g e ;
1 9 9 9 .

1 9 . Petersen A. Risk, gove rnance and the new public
health. In: Petersen A, Bunton R, editors. Fo u-
cault, health and medicine. London/New Yo rk :
Routledge; 1996. p. 189-206.

2 0 . Freud S. O mal estar na civilização. Rio de Ja n e i ro :
Imago; 1990.

2 1 . Elias N. O processo civilizador 1. Rio de Ja n e i ro :
Jo rge Zahar Ed i t o r; 1994.

2 2 . Elias N. A solidão dos moribundos seguido de en-
velhecer e morre r. Rio de Ja n e i ro: Jo rge Za h a r
Ed i t o r; 2001.

2 3 . Ro d rigues JC. O corpo na história. Rio de Ja n e i ro :
Ed i t o ra Fi o c ruz; 1999.

2 4 . Sennet R. Ca rne e pedra: o corpo e a cidade na
civilização ocidental. Rio de Ja n e i ro: Ed i t o ra Re-
c o rd; 1997.

2 5 . Cze resnia D. The concept of health and the difer-
ence between promotion and pre vention. Ca d
Saúde Pública 1999; 15:701-10.

2 6 . Santos M. Por uma outra globalização: do pensa-
mento único à consciência universal. Rio de Ja-
n e i ro: Ed i t o ra Re c o rd; 2000.

2 7 . Caponi S. A saúde como abert u ra ao ri s c o. In :
Cze resnia D, Freitas CM, org a n i z a d o re s. Pro m o-
ção da saúde: conceitos, re f l e x õ e s, tendências.
Rio de Ja n e i ro: Ed i t o ra Fi o c ruz; 2003. p. 55-77.

Recebido em 24/Fe v / 2 0 0 3
Versão final re a p resentada em 14/Ab r / 2 0 0 3
Ap rovado em 20/Se t / 2 0 0 3


